
 
 

 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

PARANAEDUCAÇÃO – PREDUC, DESIGNADO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

 

 

 

 

   GLR CONSULTORIA EM SISTEMAS LTDA. (“GLR” ou “Recorrida”), pessoa 

jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.450.028/0001-

88, com Av. Das Nações Unidas, 14.171, Rochaverá, Torre Marble, 15º andar, conjunto 

1517, Vila Gertudres, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, vem, tempestivamente, 

por seu representante infra-assinado, com base no item 9.3 do Edital, bem como no art. 

22, I, do Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço Social Autônomo 

Paranaeducação – RLC/PREDUC, instituído pela Resolução do Conselho Administrativo 

PREDUC nº 6/2023, ofertar suas  

 

CONTRARRAZÕES 

 

em face do recurso administrativo interposto pela BENNER SISTEMAS S.A. (“Benner” ou 

“Recorrente”) em face da decisão que declarou a GLR como vencedora do Pregão 

Eletrônico 002/2024 (“Pregão” ou “Certame”). 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

 

1. O item 9.3 do Edital dispõe que os demais licitantes, desde logo intimados 

quanto à interposição de recurso administrativo, podem apresentar contrarrazões no 

mesmo prazo conferido à interposição do recurso. Dito isso, considerando-se que o item 

9.2 do Edital estabelece o prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recurso 

administrativo, as contrarrazões sujeitam-se, nos termos do item 9.3 do Edital e do art. 

22, I, do RLC/PREDUC, ao mesmo prazo. 

 

2. Assim, considerando-se que a GLR foi intimada acerca da interposição de recurso 

administrativo pela Benner em 06/03/2024 (quarta-feira), tem-se que o prazo para 

oferecimento das presentes contrarrazões encerra-se, impreterivelmente, em 

11/03/2024 (segunda-feira), sendo plenamente tempestivo seu oferecimento nesta 

data. 
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II. CONTEXTO FÁTICO 

 

3. O Serviço Social Autônomo Paranaeducacão - PREDUC publicou o Edital do 

Pregão cujo objeto é “a contratação de empresa especializada no fornecimento, 

implantação e manutenção de solução corporativa de gestão integrada de recursos 

humanos pelo período de 60 (sessenta) meses, compreendida por software de gestão 

integrada de recursos humanos em SaaS, direito de uso e serviços de apoio à análise, 

migração de dados, parametrização, implantação dos módulos adquiridos, integração 

com sistemas usados pelo PREDUC, treinamento, operação assistida, manutenções 

preventivas e corretivas, suporte técnico, garantia de atualização de versões para 

atender a todas as mudanças na legislação durante o prazo do contrato e customização, 

denominada solução de RH para fins e nos termos deste instrumento”, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e anexos. 

 

4. A abertura da sessão pública ocorreu no dia 09/02/2024, ocasião em os 

fornecedores apresentaram propostas, catálogos/prospectos e documentos 

concernentes à habilitação. 

 

5. Apresentadas as propostas e documentos – com a realização de diligência 

perante a GLR para comprovação de capacidade técnica – a ora peticionária foi 

declarada vencedora do certame licitatório.  

 

6. Após manifestar sua intenção, a Benner apresentou recurso alegando suposto 

descumprimento às exigências de habilitação técnica pela GLR, em alegada violação aos 

princípios da isonomia e vinculação ao instrumento convocatório. Desta forma, postulou 

pela declaração de inabilitação da ora peticionária, com prosseguimento do processo 

licitatório, convocando-se a Recorrente.  

 

7. No entanto, conforme demonstraremos abaixo, nenhuma das alegações feitas 

pela Recorrente devem prosperar, razão pela qual o resultado do Pregão deve ser 

mantido. 

 

III. DAS RAZÕES 

II.1 DO PLENO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA EXIGIDAS 

PELO EDITAL POR PARTE DA GLR CONSULTORIA EM SISTEMAS 

  

8. Antes de adentrarmos na análise do caso concreto, é preciso definir uma 

premissa: a comprovação da qualificação técnica é um dos requisitos de habilitação no 

certame licitatório. E se trata de um dos requisitos mais importantes, pois diz respeito à 

capacidade técnica para executar objeto contratual. 
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9. A licitação é um processo pelo qual a Administração Pública, direta ou indireta, 

seleciona a melhor proposta na aquisição de bens ou serviços. Por “proposta vantajosa” 

devemos entender não só a vantagem do ponto de vista econômico, mas também do 

ponto de vista subjetivo do licitante. 

 

10. Isto é, conforme leciona Celso Antônio Bandeira de Mello, a licitação também 

visa a selecionar aqueles “que preencham os atributos e aptidões necessários ao bom 

cumprimento das obrigações que se propõem assumir” (grifos próprios).1 Assim, a 

Administração também deve certificar por meio do certame licitatório que o licitante 

possui a capacidade para cumprir com o objeto da licitação. 

 

11. Percebe-se então que a licitação terá obrigatoriamente, ao menos, duas etapas: 

uma destinada a verificar a proposta dos licitantes do ponto de vista econômico e outra 

destinada a verificar a aptidão dos licitantes. Essa segunda etapa é denominada de 

habilitação. 

 

12. Apenas para ilustrar, trazemos conceito de habilitação dado pelo jurista Marçal 

Justen Filho: “a habilitação consiste no conjunto de atos orientados a apurar a 

idoneidade e a capacitação de sujeito para contratar com a Administração Pública”.2 

 

13. A qualificação técnica existe justamente para provar que o licitante possui 

aptidão para efetivamente fornecer o bem ou o serviço objeto da licitação. Quanto 

maior for a complexidade desse objeto, maior será a necessidade de comprovar a 

qualificação técnica. Nesse sentido, Flávio Amaral Garcia bem esclarece essa finalidade 

da qualificação técnica:  

“o objetivo é evitar que a Administração Pública se aventure a contratar 

licitante que não detenha os conhecimentos técnicos necessários para 

executar o objeto. A extensão das exigências técnicas dependerá da 

complexidade do objeto a ser contratado, não sendo obrigatório que o edital 

contemple todas as exigências previstas na norma”.3 

14. Estabelecidas estas premissas, é de se indicar que toda a controvérsia suscitada 

pela Benner em seu recurso reside única e exclusivamente no argumento de que os 

atestados de capacitação técnica apresentados pela ora peticionária estariam, 

supostamente, em desconformidade com o Edital. Evidentemente, tal alegação é 

deslocada da realidade e não condiz com a análise realizada por esta própria PREDUC.  

 
1 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. 31. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
2014, p. 532. 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 17. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 637. 
3 AMARAL, Flávio Garcia. Licitações e contratos administrativos: casos e polêmicas. 4. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2016, p. 231. 
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15. Alega a Benner que o atestado de capacidade técnica da GLR fornecido pela 

Fundação Dom Cabral – FDC estaria em desacordo com o Edital de Pregão por: i) não 

conter informação acerca da execução dos serviços de implantação e treinamento; e ii) 

não versas sobre o volume ou quantidade de licenças contratadas. Ainda, insurge-se em 

relação ao fato de que o atestado fornecido seria datado de data posterior à abertura 

do certame. 

 

16. Ainda, sustenta que, em relação ao atestado fornecido pela empresa Sonda, 

estariam ausentes: i) identificação do emitente, com telefone, e-mail, CNPJ e endereço; 

ii) indicação de que o quadro de pessoal da empresa conta com no mínimo 300 

(trezentos) empregados efetivos; e iii) indicação do volume ou quantidade de licenças 

contratadas. 

 

17. Neste contexto, afirma que a GLR, ora peticionária, não deteria condições de 

capacitação técnica adequada para ser habilitada no certame em cotejo, sob pena de 

suposta afronta aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

 

18. Entretanto, ao contrário do quanto ventilado pela Recorrente, a GLR detém 

todas as condições de capacidade técnica necessárias e exigidas pelo Edital de Pregão, 

não havendo que se falar em sua inabilitação. 

 

19. Inicialmente, é de se apontar que a insurgência da Recorrente quanto à data do 

atestado fornecido pela Fundação Dom Cabral – FDC (14/02/2024) não se coaduna com 

a própria ordem normativa, na medida em que o atestado ao qual a Benner se refere foi 

fornecido pela GLR em resposta à realização de diligência por parte desta PREDUC.  

 

20. Anote-se também que os itens 13.3 e 13.7. do edital, autorizam que a realização 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. Nesse 

sentido, é absolutamente lícita a substituição ou apresentação de novos documentos 

para complementação de informações acerca de documentos já apresentados pelos 

licitantes e necessários para apuração de fatos existentes à época da abertura do 

certame.  

 

21. Nesse sentido também é a regra da Nova Lei de Licitações e Contratos (art. 64), 

que, embora não seja aplicável ao caso por falta de previsão legal, é inegável sua 

influência na redação e inspiração do RLC/PREDUC.  

 

22. Diante disso, considerando-se que o atestado fornecido pela FDC, datado de 

14/02/2024 foi oferecido pela Recorrida em sede de diligência, em complementação ao 

atestado fornecido à época de abertura do certame e com a finalidade de 

complementação de informações de capacitação técnica exigidas no Edital, é evidente  
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que não há qualquer ilegalidade que resida no fato de que o novo atestado subscrito 

pela FDC tenha sido produzido em data posterior à abertura do certame. 

 

23. Não bastasse isso, é de se salientar, ainda no que concerne ao atestado fornecido 

pela FDC, que a GLR apresentou a esta PREDUC – para além do atestado subscrito pela 

Fundação – o próprio contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes, que 

conta com a devida especificação e quantificação do objeto contratado, não havendo 

que se falar, portanto, em ausência de comprovação quanto a este ponto.  

 

24. Ainda, é evidente que o atestado subscrito pela FDC confirma, expressamente, 

que a GLR cumpriu “fielmente com as disposições contratuais, não constando nada que 

a desabone”.  

 

25. Nesse contexto, percebe-se, nitidamente, que os argumentos suscitados pela 

Benner quanto à suposta inadequação do atestado fornecido pela FDC para comprovar 

a capacidade técnica da GLR não se coadunam com os próprios documentos 

apresentados no certame em cotejo e aprovados em sua condição de comprovar a 

habilitação da ora peticionária por esta PREDUC, não havendo motivo ou justificativa 

razoável para se considerar o provimento das pretensões da Recorrente, sendo medida 

de rigor a manutenção da decisão de habilitação da Recorrida. 

 

26. Assim, é evidente que – mormente após a realização de diligências perante a GLR 

por parte desta PREDUC – o atestado técnico fornecido pela FDC, complementado pelo 

próprio Contrato celebrado entre as partes, supre, por si só, a exigência estabelecida no 

item 17, do Edital de Pregão, na medida em que conta com demonstração efetiva de 

todos os requisitos estabelecidos no subitem 1.6, do mencionado item 17.   

 

27. Não há que se falar, portanto, em ausência de comprovação de capacidade 

técnica da ora Recorrida, tampouco em motivo para sua inabilitação no certame em 

apreço.  

 

28. A desclassificação da GLR por essa razão representaria flagrante ofensa ao 

princípio da ampla competitividade e da vedação ao formalismo excessivo. Conforme 

leciona Flávio Amaral Garcia, a “licitação não é um torneio para ver quem melhor atende 

às formalidades exigidas no edital”. A licitação, na verdade, possui um objetivo claro de 

buscar no mercado a proposta que apresente as maiores vantagens para o ente público.4 

 

 

 

 

 
4 AMARAL, Flávio Garcia. Licitações e contratos administrativos: casos e polêmicas. 4. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2016, p. 88. 

Clicksign b07d73f4-2730-4297-9adf-fdf75ac0fda8



 
 

 

29. Já Lucas Rocha Furtado explica que as regras previstas em um edital são 

relevantes. Mas o rigor e o formalismo não podem ser de tal modo que implique em 

prejuízo à própria Administração Pública.5 

 

30. Logo, visto que inexiste qualquer prejuízo para a PREDUC, não há interesse 

público na desclassificação da GLR, razão pela qual a alegação da Benner não merece 

prosperar, sendo medida de rigor o desprovimento do Recurso em apreço. 

 

II.2 DO ATENDIMENTO À IGUALDADE E DA AMPLIAÇÃO DA COMPETITIVIDADE 

  

31. Na opinião da Recorrente, a isonomia não permitiria que GLR fosse habilitada 

fosse aceita, uma vez que esta, supostamente, não atenderia aos requisitos previstos de 

capacitação técnica estabelecidos no Edital. Entretanto, o alegado não merece 

prosperar. 

 

32. De início, conforme demonstrado acima, os atestados apresentados pela GLR 

possuem plena aderência ao conteúdo do Edital, ainda mais após as diligências 

realizadas e a avaliação pelo órgão requisitante. 

 

33. Se há o atendimento à legislação e ao disposto no Edital, logo, não há o que se 

falar em ausência de igualdade. Não foi conferido qualquer tratamento diferenciado de 

maneira a privilegiar a GLR. 

 

34. Em verdade, as diligências realizadas aumentaram a competitividade do 

certame. O que não apenas é lícito, como desejável. 

 

35. Evidentemente, a licitação tem como finalidade selecionar, de maneira 

isonômica, a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. Dessa finalidade 

precípua da licitação que decorre o princípio da competitividade. 

 

36. Na lição de José Santos Carvalho Filho, tal princípio significa que a Administração 

não pode adotar medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o  

37. caráter competitivo da licitação, devendo o certame possibilitar a disputa e o 

confronto entre os licitantes.6 

 

38. Dessa forma, a conduta da Administração Pública durante o certame deve 

sempre observar o princípio da ampla competitividade. Isto é, a licitação deve ser 

realizada sempre com a finalidade de aumentar a competição. 

 

 
5 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de licitações e contratos administrativos. 7. ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2017, p. 35. 
6 CARVALHO FILHO, José Santos. Manual de direito administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 245. 
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39. Em verdade, a violação ao princípio da isonomia existiria se a proposta oferecida 

pela GLR, que cumpre integralmente com o conteúdo do Edital, fosse recusada. 

 

40. Sendo assim, não há o que se falar em desrespeito ao princípio da isonomia, uma 

vez que todas as cláusulas do Edital estão sendo respeitas e que a atitude da 

Administração teve como resultado ampliar a competitividade no Pregão. 

 

IV. DOS PEDIDOS 

 

41. Diante do exposto, a GLR CONSULTORIA EM SISTEMAS LTDA. requer, 

respeitosamente, que: 

 

(i) Receba as contrarrazões, visto que foi protocolada tempestivamente; 

 

(ii) Rejeite o recurso interposto pela BENNER SISTEMAS S.A., resultando na 

manutenção do resultado do Pregão, tendo a GLR como vencedora do certame. 

 

(iii) Adjudique e homologue o resultado do presente certame em favor da GLR, com 

a consequente celebração do competente instrumento contratual. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 08 de março de 2024. 

 

 

GLR CONSULTORIA EM SISTEMAS LTDA. 

REPRESENTANTE LEGAL: Ubirajara Tadeu de Camargo 
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